PARECER Nº           , DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 203, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Cezar, o projeto sob epígrafe institui o "Roteiro da Fé e Tradições Religiosas".

 No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, foi apresentada uma única emenda, de autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, que visa alterar a redação do artigo 2º da proposição.
 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei em análise institui o Roteiro da Fé e Tradições Religiosas no Estado de São Paulo, que tem por objetivos: (i) estimular a visitação pública dos municípios e preservar a cultura das atividades religiosas no Estado de São Paulo; (ii) contribuir para a preservação do patrimônio natural e valorização da cultura e dos atrativos turísticos, eventos religiosos; (iii) favorecer o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais e a movimentação da economia dos municípios; (iv) promover a educação ambiental, mobilidade e de acessibilidade e proteção animal; fomentar o turismo, esporte e a cultura e; (v) resgatar e preservar patrimônio histórico religioso e monumentos.

Integram o Roteiro da Fé e Tradições Religiosas, segundo o artigo 2º da proposta, os municípios de Araçoiaba da Serra, Avaré, Araçariguama, Anhembi, Boituva, Cananéia, Cajamar, Conchas, Eldorado, Itapetininga, Iguape, Itu, Iperó, Itapeva, Itaporanga, Pardinho, Piedade, Pirapora do Bom Jesus, Porto Feliz, Salto, Santana de Parnaíba, Sorocaba, São Roque, Tatuí e Tietê.
A esses municípios é facultado definir, dentro dos limites do respectivo município, ações e eventos religiosos do Roteiro de forma integrada com os municípios vizinhos, bem como implantar sinalização específica visível, devendo ser utilizada a denominação oficial “Roteiro da Fé e Tradições Religiosas”, além de fazer inventário, mapear, promover ações e eventos culturais, educacionais e divulgar os atrativos turísticos e serviços existentes do roteiro.
Por fim, autoriza o Poder Executivo Estadual a regulamentar esta Lei indicando os aspectos necessários a sua aplicação, incluindo a definição do padrão da sinalização e do traçado geral do Roteiro da Fé e Tradições Religiosas do Estado de São Paulo, bem como divulga-lo junto à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e os demais entes públicos estaduais.

Verifica-se que a proposição não incide em vícios de inconstitucionalidade, quanto aos seus aspectos formais e materiais. Com efeito, cuida-se de a matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Não obstante, a pedido do nobre autor da proposta, apresento a subemenda abaixo, englobando a Emenda n° 1:
SUBEMENDA

Dê-se ao artigo 2º, do Projeto de lei n° 203, de 2022, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Integram o Roteiro da Fé e Tradições Religiosas do estado de São Paulo os seguintes municípios:

Alambari

Araçoiaba da Serra

Avaré

Araçariguama

Anhembi

Barueri

Boituva

Buri

Cananéia

Cajamar

Capela do Alto

Catanduva

Cerqueira Cezar 

Cesário Lange

Conchas

Eldorado

Fartura

Ibiúna

Iguape
Iperó

Itapetininga

Itaí

Itapeva

Itaporanga
Itatinga

Itu

Jaguariúna

Louveira

Mairinque
Paranapanema

Pardinho

Piedade
Pilar do Sul
Pirapora do Bom Jesus

Porto Feliz

Salto

Santana de Parnaíba

Sorocaba

São Miguel Arcanjo

São Roque

Tapiraí

Tatuí

Tietê”
Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 203, de 2022, e à Emenda n° 1, na forma da Subemenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão
Relator


